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APRESENTAÇÃO 
Cresce a pressão da sociedade para que os órgãos da administração pública ofereçam respostas para aumentar a 

transparência pública e para robustecer a sua governança interna contra atos ímprobos de seus funcionários. 

Em resposta, em um ambiente de escassez de recursos – muito em vista da Emenda Constitucional do Teto de Gastos –, a 

administração tem sido tentada a ampliar os seus controles e burocracias, a potencialmente aumentar a ineficiência das 

entregas e da prestação de serviços à sociedade. 

Fato é que a solução para tal armadilha perpassa – sempre – pela profissionalização da gestão. Combater a corrupção é 

papel de toda a organização, em todos os seus níveis. Os praticantes dos mais diversos atos administrativos hão de ter o 

conhecimento e o ferramental necessário para, sem engessar a administração, produzir resultados sem desguarnecer os 

controles preventivos contra as fraudes; SOB PENA DE RESPONSABILIDADE, em eventual falta de diligência!  

Recentemente vieram à tona do dia-a-dia administrativo algumas peças-chave no controle e prevenção contra a 

corrupção: A Lei 12.846/2013, O Decreto 9.203/2017 e a Portaria-CGU 1.089/2018 – os chamados “Lei Anticorrupção”, 

“Decreto da Governança” e “Portaria da Integridade”. Afora conceitos cada vez mais presentes como o COMPLIANCE, a 

GESTÃO DA ÉTICA, o DUE DILIGENCE e a GESTÃO DE RISCOS, dentre tantos outros. 

Nesse universo de riscos e “conformidades”, não menos importante é a Lei Geral de Proteção de Dados – Lei 13.709/2018 

–, dispondo sobre a proteção de dados pessoais exigindo controles e cautelas dos administradores, a invariavelmente 

tratar dados de terceiros na performance de seus negócios públicos, seja na administração direta ou na indireta. 

O presente curso oferece uma resposta a essas questões. Trata-se de uma contextualização entre essas melhores práticas 

administrativas e o que se exige dos gestores em conhecê-las e aplicá-las, inclusive sob a lógica da teoria de 

responsabilização e perante os novos desafios da “Era Digital”. 

É uma oportunidade para aprender e construir, à distância, PORÉM NA PRÁTICA, com de forma contextualizada, os 

principais conceitos e procedimentos necessários para a construção de programas de compliance e integridade, incluindo 

as tratativas de riscos frutos da (ainda) nova LGPD. Tanto a liderança organizacional pode se beneficiar da oficina, como os 

demais servidores – em todos os níveis – interessados em adotar as melhores práticas para diminuir a chance de ERROS E 

DESVIOS no seu setor, diminuindo as chances de responsabilidade pessoal. 

 

OBJETIVOS 
 Apresentar e desenvolver, de forma interativa, os principais conceitos e práticas para a construção e implementação 

de programas de compliance, integridade e prevenção contra a corrupção no ambiente organizacional. 

 Apresentar, tratar e oferecer respostas aos riscos organizacionais alçados pela Lei 13.709/2018 (LGPD) 

 Apresentar os fundamentos da responsabilização na administração pública, contextualizando o assunto com os 
deveres de aplicar as boas práticas de governança, compliance e integridade. 

 Apresentar a Lei Anticorrupção como uma ferramenta para o fortalecimento da integridade organizacional. 

 Apresentar e desenvolver as melhores práticas para diminuir a chance de erros e desvios em qualquer nível da 
organização, a impactar nos resultados organizacionais. 

 Apresentar e desmistificar os princípios de governança corporativa, liderança e de integridade pública e gestão da 
ética, contextualizando tais práticas administrativas com o dia-a-dia de trabalho. 

 Contextualizar o papel da TI no alcance das finalidades estratégicas, oferecendo as principais soluções para endereçar 
os riscos provenientes da LGPD. 

 Aplicar, no cotidiano, os conceitos internacionalmente reconhecidos no combate à fraude e à corrupção. 
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A QUEM SE DESTINA 
 Lideranças administrativas, servidores públicos interessados em conhecer o passo a passo para a implementação de 

programas de compliance e integridade, inclusive quanto ao disposto na Portaria–CGU 1.089/2018. 

 Colaboradores das Entidades do Sistema “S”. 

 Dirigentes de Estatais, responsáveis pelos órgãos de controle interno. 

 Servidores públicos interessados em aprimorar a integridade da sua organização ou do seu setor. 

 Servidores de TI interessados em endereçar soluções para os novos desafios provenientes da LGPD. 

 Fiscais de contrato, para a promoção de melhorias dos processos de gestão contratual. 

 Membros de comissão de licitação e pregoeiros, para robustecimento e melhor gestão de risco dos processos 
licitatórios. 

 Consultores jurídicos, advogados e estudantes, interessados em conhecer nuanças da Lei 12.846/2013, do novo 
Decreto 9.203/2017 e da Portaria-CGU 1.089/2018. 

 Orçamentistas e tomadores de preços, para diminuição dos riscos dos processos de orçamento para compras, 
prestação de serviços e obras públicas. 

 Estudiosos no tema “Combate à Corrupção” e Compliance. 
 

CARGA HORÁRIA 
16 horas  

Horário: 08h30 às 12h30 | 14h às 18h 

 

INFORMAÇÕES E INSCRIÇÕES  
CONTATO: (41) 3345 9105 
WHATSAPP: (41) 9 8840 6399  
EMAIL: contato@premiertreinamentos.com.br         

 
INVESTIMENTO 
Presencial 
R$ 4.190,00 (Quatro mil cento e noventa reais) por participante. 
Incluso: 02 almoços, 04 Coffee break, Material didático com conteúdo exclusivo e *Certificado com carga horária de 16 horas. 

 

LOCAL DO TREINAMENTO 
               Em definição pelo Grupo Premier         

 
Online 
R$ 2.990,00 (Dois mil novecentos e noventa reais) por participante 
Incluso: Apostila com conteúdo exclusivo em seu e-mail e *Certificado com carga horária de 16 horas. (Ambos no formato 
PDF).  
*O curso será realizado em ambiente virtual ao vivo, por meio da plataforma de videoconferência Zoom e com 
interatividade em tempo real entre a turma e o professor. Considerando o formato do curso e com o objetivo de promover 
uma experiência interativa e proveitosa de aprendizagem, recomendamos: 
- A utilização de fones de ouvido, microfone e webcam (deixando-a aberta durante o curso, opcionalmente); 
- Boa conexão com a internet (de preferência por cabo) e navegador atualizado (Google Chrome, preferencialmente). 
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DADOS PARA EMISSÃO DO PAGAMENTO OU EMPENHO 

Premier Treinamentos e Capacitação Eireli 

Av Marechal Floriano Peixoto, 5.391 

Hauer - Curitiba/PR - CEP 81.610-000 

CNPJ: 34.673.724/0001-18 

Inscr. Estadual: ISENTA 

Inscr. Municipal: 846177-6 

Optante pelo Simples 

 

Endereço para correspondência 
Av. Marechal Floriano Peixoto, 5.401 – sala 01  
CEP: 81.610-000 - Curitiba – PR 

 

Solicitação de documentações, Certidões Negativas  

E-mail: administrativo@premiertreinamentos.com.br   

WhatsApp: (41) 9 8829 7746 

 

Dados Bancários 
 

Banco Santander (033) 
Agência 3972 
Conta Corrente 00013003544-9 
PIX 34673724000118 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO – PROGRAMAÇÃO 

 

 

Dia 09 - Quinta--feira – Professor Rafael Jardim 
08h30 as 12h30 
 
PROGRAMA DE INTEGRIDADE PARA O SETOR PÚBLICO  
Noções gerais de governança corporativa 
Lei 6.404/66 e sua relação com o Decreto 9.203/2016 
Princípios fundamentais da governança pública e sua relação com a integridade 
Relação entre governança e gestão de riscos 
Definição de riscos de integridade 
Definição de integridade 
Definição moderna de corrupção (ONU, OCDE e Transparência Internacional) 
Combate à corrupção: 3 pilares 
Teoria de Cressey 
Controle preventivo x controles repressivos: soft e hard controls 
Funções gerais da integridade corporativa no setor público: Decreto 8.420/2013 
Integridade x Compliance: nuanças e diferenças 
Relação entre responsabilidade corporativa e integridade 
As 10 dimensões de integridade/compliance: 

mailto:administrativo@premiertreinamentos.com.br
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Transparência e accountability 
Tom do Topo 
Gestão de riscos 
Controles Internos 
Código de Conduta 
Treinamento e comunicação 
Ouvidoria 
Investigações Internas 
Due Diligence 
Auditoria e Monitoramento 

 
A TEORIA DA MUDANÇA E A IMPLEMENTAÇÃO DE UM PROGRAMA DE INTEGRIDADE 
O compliance de papel 
Desafios do processo de mudança e condições para o sucesso de mudança de cultural 
Teorias de trilhas para a mudança            
Situação atual x situação desejada 
Metodologia de Lewin 
Metodologia de Kotter 

 
Dia 09 - Quinta-feira – Professor Marcos Assi  
14h às 18h 
 
GESTÃO DE RISCOS 
Definição de avaliação de riscos 
Particularidades da avaliação de riscos de compliance 
COSO ERM 2017  
ISO 31000:2018 
Auditorias baseadas em riscos, segundo o TCU 
Identificação, tratamento, priorização, resposta e monitoramento de riscos 
Gestão de Continuidade e Gerenciamento de Crises 
 
CONTROLES INTERNOS  
Definição de controles internos 
Controles internos do COSO 2013 
Controles internos, na prática, e sua relação com governança e alcance de resultados 
Diferença entre área de controle interno, auditoria interna, compliance e gestão de riscos (Diagrama de Assi) 
Mapeamento de processos operacionais 

 
Dia 10 - Sexta-feira – Professor Edson Costa  
08h30 as 12h30 

 
LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados 
Da teoria: 
Abrangência da Lei 13.709/2018 
Relação da LGPD com compliance e integridade 
Princípios aplicáveis à LGPD 
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Principais conceitos da Lei 13.709/2018 
Dados pessoais sensíveis 
Dados pessoais de crianças e adolescentes 
Tratamento de dados pessoais: conceito de “tratamento”  
Papéis de responsabilidades das pessoas jurídicas e naturais que operam o tratamento de dados: Titular; Encarregado;  
Controlador; Operador; e, ANPD. 
Hipóteses de tratamento de dados pessoais 
Direitos do titular de dados pessoais 
Tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes 
LGPD no poder público 
 
Dia 10 - Sexta-feira – Professor Edson Costa  
14h às 18h 
 
LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados 
Da prática: 
Modelo de governança da LGPD 
Boas práticas 
Gestão de riscos de LGPD 
Relatório das Operações de Tratamento de Dados Pessoais (ROPA - Record of Processing Activities) 
Gap Analisys 
Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPDP) 
Análise de Contratações de Serviços e Produtos (O que olhar no Contrato) 
 

CREDENCIAIS DOS DO PALESTRANTES 

 

RAFAEL JARDIM - Auditor Federal de Controle Externo, é o atual Secretário de Fiscalização do Sistema 

Financeiro Nacional do TCU e Ex-Secretário de Combate a Corrupção daquela Corte. Coautor dos livros 

“Obras Públicas: comentários à jurisprudência do TCU” – 4ª Edição, “O RDC e a Contratação Integrada na 

prática”, “Lei Anticorrupção e Temas de Compliance” e “O Controle da Administração Pública na Era 

Digital”. No TCU desde 2005, foi também titular da Secretaria Extraordinária de Operações Especiais em 

Infraestrutura, unidade responsável pela condução dos processos relacionados à Operação Lava Jato. Foi ainda Diretor da 

área técnica responsável pela fiscalização de rodovias. Ocupou os cargos de Secretário de Fiscalização de Infraestrutura de 

Petróleo e, também, de Fiscalização de Obras de Energia. Coordenou as fiscalizações do TCU atinentes à Copa do Mundo 

de 2014. Na área de combate à corrupção e integridade, palestrou em eventos internacionais da ONU, OCDE, além de 

treinamentos para auditores das Controladorias Gerais de diversos países na América Latina. Palestrante e conferencista 

em temas afetos à engenharia de custos para o setor público, ao Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), 

Compliance, Integridade e a licitações e contratos de obras e serviços de engenharia. Formado em engenharia civil pela 

Universidade de Brasília, trabalhou por mais de dez anos na coordenação de projetos e execução de obras na iniciativa 

privada. 
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MARCOS ASSI - Mestre em Ciências Contábeis e Atuariais pela PUC-SP, Bacharel em Ciências 

Contábeis pela FMU, com Pós-Graduação em Auditoria Interna e Perícia pela FECAP, Certified 

Compliance Officer – CCO pelo GAFM, Certified in Risk and Information Systems Control – CRISC pelo 

ISACA, Information Security Foundation – ISFS pelo EXIN e e Lead Implementer and Internal Auditor ISO 

37001 pela QMS Brasil. Exerceu a função de Auditor, Contador e Controller, posições estas, assumidas 

em bancos nacionais e internacionais com 36 anos de experiência exercidos no Banco Toyota do Brasil, Banco BBA 

Creditanstalt (Atual ITAU-BBA), Banco ABC Brasil, entre outros. 

 

 

 

EDSON COSTA - Graduado em Engenharia Eletrônica pela Fundação Armando Alvares Penteado – 
FAAP, especialista em Governança, Risco e Compliance (GRC), Gestão e Tecnologia em Segurança da 
Informação (DM Business School e Faculdade Impacta de Tecnologia), certificado Data Protection 
Officer (DPO) pela EXIN, instrutor certificado pela EXIN ISFS, PDPE, PDPF e PDPP, Membro ANPPD® e 
IBRASPD - Instituto Brasileiro de Segurança, Proteção e Privacidade de Dados. Instrutor oficial da EXIN 
para certificação de profissionais como DPO. DPO (Terceirizado) de importantes e conceituadas 

empresas de pequeno, médio e grande porte, como GREENPEACE Brasil e HARALD Chocolates. 

 

 

www.premiertreinamentos.com.br 
 

(41) 3345 9105 | (41) 9 8840 6399 
 

contato@premiertreinamentos.com.br 
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